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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DIVONZIR JOSE BORGES
ADVOGADO : MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA - PR036575
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO 
DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO JURISDICIONAL 
DE ÓRGÃO FRACIONÁRIO DO STJ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
OU TERATOLOGIA. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite, 
em caráter excepcionalíssimo, o mandado de segurança para questionar 
decisão judicial quando se tratar de ato manifestamente ilegal ou que se 
apresente com fundamentação teratológica.

II - Contudo, no caso vertente, não há qualquer teratologia ou 
manifesta ilegalidade nas decisões proferidas por este Tribunal no processo 
originário. Tem-se que o objetivo do Impetrante nada mais é do utilizar a 
ação mandamental como sucedâneo recursal, haja vista que se trata de um 
claro inconformismo com o resultado prolatado por este Tribunal 
Superior. Nesse sentido: AgInt no MS n. 28.294/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 21/3/2023, DJe de 
24/3/2023; AgInt nos EDcl no MS n. 28.707/DF, relator Ministro Raul 
Araújo, Corte Especial, julgado em 13/12/2022, DJe de 21/12/2022 e AgInt 
no MS n. 28.522/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 13/12/2022, DJe de 16/12/2022.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/08/2023 a 08/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA37876590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 09/08/2023 16:12:50
Código de Controle do Documento: f49903e7-fd0b-4a07-9a72-c5a74a08d752



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio 
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
Brasília, 08 de agosto de 2023.

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO 
DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO JURISDICIONAL 
DE ÓRGÃO FRACIONÁRIO DO STJ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
OU TERATOLOGIA. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite, 
em caráter excepcionalíssimo, o mandado de segurança para questionar 
decisão judicial quando se tratar de ato manifestamente ilegal ou que se 
apresente com fundamentação teratológica.

II - Contudo, no caso vertente, não há qualquer teratologia ou 
manifesta ilegalidade nas decisões proferidas por este Tribunal no processo 
originário. Tem-se que o objetivo do Impetrante nada mais é do utilizar a 
ação mandamental como sucedâneo recursal, haja vista que se trata de um 
claro inconformismo com o resultado prolatado por este Tribunal 
Superior. Nesse sentido: AgInt no MS n. 28.294/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 21/3/2023, DJe de 
24/3/2023; AgInt nos EDcl no MS n. 28.707/DF, relator Ministro Raul 
Araújo, Corte Especial, julgado em 13/12/2022, DJe de 21/12/2022 e AgInt 
no MS n. 28.522/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 13/12/2022, DJe de 16/12/2022.

III - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que indeferiu 
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liminarmente o mandado de segurança interposto contra ato jurisdicional da Colenda 

Terceira Turma deste Tribunal, consubstanciado no acórdão proferido no AResp 

n. 2.077.713 – PR, de relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze.

Narra que, no âmbito de uma liquidação de sentença de Ação revisional de 

contrato de financiamento imobiliário, interpôs agravo de instrumento contra decisão 

proferida pelo juízo de origem, que homologou laudo pericial, sob o argumento de haver 

omissão quanto à determinação do índice de correção monetária e do termo inicial.

O impetrante interpôs recurso especial, alegando violação aos arts. 489, II, § 

1º, II, III, IV e VI; 1.022, II e III, ambos do CPC/2015; 405 do CC/2002; 141 e 492 do 

CPC/2015; o recurso foi inadmitido pela Corte de origem, razão pela qual foi interposto o 

respectivo agravo.

Já no âmbito deste Tribunal, o AResp foi conhecido para se conhecer em parte 

do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. Esta decisão foi confirmada 

pelos recursos posteriormente interpostos.

No mandado de segurança, o Impetrante alega que a decisão proferida no 

AResp n. 2.077.713 – PR não enfrentou de forma expressa as teses por ele arguidas, o 

que entende configurar como ato ilícito.

Requer, assim, a cassação da decisão proferida pela Terceira Turma, com a 

determinação de que o processo retorne para a Corte de origem para prolação de um novo 

julgamento.

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 

excepcionalíssimo, o mandado de segurança para questionar decisão judicial quando se 

tratar de ato manifestamente ilegal ou que se apresente com fundamentação teratológica. 

Contudo, no caso vertente, não há qualquer teratologia ou manifesta 

ilegalidade nas decisões proferidas por este Tribunal no processo originário. Tem-se que 

o objetivo do Impetrante nada mais é do utilizar a ação mandamental como sucedâneo 

recursal, haja vista que se trata de um claro inconformismo com o resultado prolatado por 

este Tribunal Superior.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 

IMPETRAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DE ÓRGÃO COLEGIADO DO STJ. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE OU DE TERATOLOGIA. UTILIZAÇÃO DA VIA 
MANDAMENTAL COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o mandado de segurança contra 
ato judicial é medida excepcional, cabível somente em situações nas quais se pode verificar, 
de plano, ato judicial eivado de flagrante ilegalidade, teratologia ou abuso de poder que 
importem ao impetrante irreparável lesão a seu direito líquido e certo. Precedentes.

3. Na hipótese, não se verifica a ocorrência de decisão judicial teratológica, tampouco 
a existência de direito líquido e certo amparável por mandado de segurança, na medida em 
que foi impetrado contra acórdão proferido pela Quarta Turma desta Corte, devidamente 
fundamentado, com motivação clara e consistente, embora dissonante da pretensão da 
impetrante, o que evidencia, claramente, a utilização da via mandamental como sucedâneo 
recursal.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS n. 28.294/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, 

julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. ATO COATOR. DECISÃO 
JUDICIAL. CABIMENTO RESTRITO. EXCEPCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou 
correição" (Súmula 267/STF).

2. Não há, na hipótese, excepcionalidade (teratologia ou manifesta ilegalidade) apta a 
ensejar o cabimento de mandado de segurança contra o ato judicial que afastou omissão 
constatada no acórdão recorrido, por ofensa ao art. 1.022 do CPC de 2015, e, ao mesmo 
tempo, reconheceu a falta de prequestionamento de determinados preceitos legais.

3. Está caracterizada a pretensão da impetrante de utilizar-se do presente mandado de 
segurança como sucedâneo recursal, circunstância que, na esteira da jurisprudência desta 
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Corte, implica carência da ação mandamental. Cabível, em tese, a interposição de embargos 
de divergência, não há falar em excepcionalidade que justifique a utilização do writ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no MS n. 28.707/DF, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, 

julgado em 13/12/2022, DJe de 21/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO 

CONTRA ATO JURISDICIONAL DE ÓRGÃO FRACIONÁRIO DO STJ. AUSÊNCIA 
DE TERATOLOGIA. NÃO CABIMENTO DO WRIT.

1. A orientação do STJ é pacífica no sentido do não cabimento do writ contra ato 
jurisdicional de órgãos fracionários ou de Relator desta Corte, exceto quando se possa 
constatar a existência de flagrante e evidente teratologia.

2. Na hipótese dos autos, do atento exame das razões do presente mandado de 
segurança, conclui-se que os impetrantes não lograram êxito em demonstrar de que forma o 
acórdão que apreciou os segundos embargos de declaração seria teratológico ou 
flagrantemente ilegal.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS n. 28.522/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 

julgado em 13/12/2022, DJe de 16/12/2022.)
 

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no MS 29.297 / PR
Número Registro: 2023/0085219-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00035279220078160001 00681034320208160000 04989893 35279220078160001 4989893 681034320208160000

Sessão Virtual de 02/08/2023 a 08/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIVONZIR JOSE BORGES
ADVOGADO : MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA - PR036575
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIVONZIR JOSE BORGES
ADVOGADO : MARIANO ANTONIO CABELLO CIPOLLA - PR036575
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2023 a 08/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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Brasília, 09 de agosto de 2023
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